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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CONSTATAÇÃO DE 
ATUAÇÃO ALÉM DA FUNÇÃO DE AGENTE FINANCIADOR. RECONHECIMENTO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Consoante o entendimento desta Corte, a eventual legitimidade passiva da CEF está 
relacionada à natureza da sua atuação no contrato firmado: é responsável se atuar 
como agente executor de políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa 
renda, quando tiver escolhido a construtora ou tiver qualquer responsabilidade relativa ao 
projeto; não o é se atuar meramente como agente financeiro. Precedentes.
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CONSTATAÇÃO DE 
ATUAÇÃO ALÉM DA FUNÇÃO DE AGENTE FINANCIADOR. RECONHECIMENTO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Consoante o entendimento desta Corte, a eventual legitimidade passiva da CEF está 
relacionada à natureza da sua atuação no contrato firmado: é responsável se atuar 
como agente executor de políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa 
renda, quando tiver escolhido a construtora ou tiver qualquer responsabilidade relativa ao 
projeto; não o é se atuar meramente como agente financeiro. Precedentes.
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – 
CAIXA contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 595):

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CONSTATAÇÃO DE 
ATUAÇÃO ALÉM DA FUNÇÃO DE AGENTE FINANCIADOR. 
RECONHECIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 605-609), a agravante afirma que a 
decisão partiu de premissa equivocada, argumentando não ter atuado como agente 
executor, mas apenas financeiro.

Pleiteia, ao final, o julgamento do recurso pelo Colegiado.

Documento eletrônico VDA43145074 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/08/2024 16:58:17
Código de Controle do Documento: 86a107dc-d8c8-495a-b0cb-e24f51c15b0b



Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte recorrida pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento da multa disciplinada no art. 1.021, § 4º, 
do CPC (e-STJ, fls. 623-627).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pelo ora agravado, o Tribunal local, ao julgar a apelação, assim concluiu (e-
STJ, fl. 397, sem grifo no original):

Deveras, a CAIXA detinha o dever de fiscalização do andamento das obras, 
efetuar o repasse das verbas, além de efetuar a substituição da construtora 
em caso de atraso injustificado do empreendimento.
Portanto, configurada a legitimidade passiva "ad causam" da CEF.
Não há como reconhecer, todavia, a responsabilidade solidária da CEF 
quanto ao dano moral causado àparte apelada, na medida em que o atraso 
da obra decorreu da incapacidade da construtora em proceder à conclusão 
do empreendimento habitacional. Assim, não obstante a CAIXA possua 
responsabilidadecontratual para responder pelos fatos relacionados ao 
financiamento do imóvel, tal circunstância nãoconduz à sua 
responsabilização por dano extrapatrimonial causado por terceiro, porquanto 
inexistente onexo de causalidade entre sua atuação e o abalo psicológico 
sofrido pela parte autora.
Com relação à solidariedade pelos valores adimplidos pelos apelados com 
aluguéis desde quando oimóvel deveria ter sido entregue, caberia à 
construtora este pagamento, na forma estabelecida nojulgamento do R
Esp 1729593-SP, inexistindo responsabilidade da Caixa Econômica Federal, 
pois, apesardo dever de adotar providências para o término da obra, não há 
cláusula contratual que a obrigue a arcarcom as consequências da entrega 
do imóvel. 10. Precedentes desta Turma julgadora: PROCESSO: 
08129660720214058000, APELAÇÃO CÍVEL,DESEMBARGADOR 
FEDERAL LEONARDO AUGUSTO NUNES COUTINHO, 7ª 
TURMA;PROCESSO: 08174730220214058100, APELAÇÃO CÍVEL, 
DESEMBARGADOR FEDERALFREDERICO WILDSON DA SILVA DANTAS, 
7ª TURMA.

No tocante à responsabilidade da CEF pelas indenizações decorrentes de 
atraso na entrega de imóvel, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, mostra-se 
imprescindível a distinção existente entre duas situações diversas, quais sejam: quando 
aquela instituição financeira atua como mero agente financeiro e quando for executora 
de políticas federais de promoção de moradia.

Dessa forma, de acordo com a orientação jurisprudencial deste Tribunal de 
Uniformização, haverá legitimidade da Caixa Econômica Federal para responder por 
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possíveis danos oriundos do atraso na finalização das obras quando sua atuação 
extrapolar as funções de mero agente financeiro, assumindo responsabilidades 
próprias, definidas em lei, regulamentação infralegal e no contrato celebrado com os 
mutuários.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. PROMESSA DE COMPRA 
E VENDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO BRASIL S.A. MERO 
AGENTE FINANCEIRO. REVISÃO DE FATOS, PROVAS E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. ARTIGOS APONTADOS 
COMO VIOLADOS NÃO EXAMINADOS NA ORIGEM. SÚMULA N. 211/STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na 
suscitada ocorrência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a eventual legitimidade passiva 
do Banco do Brasil está relacionada à natureza da sua atuação no contrato 
firmado: é responsável se atuar como agente executor de políticas federais 
para a promoção de moradia para pessoas de baixa renda, quando tiver 
escolhido a construtora ou tiver qualquer responsabilidade relativa ao 
projeto; não o é se atuar meramente como agente financeiro. Precedente: 
AgInt no AgInt no AREsp n. 1.941.838/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.
3. O Tribunal de origem considerou o Banco do Brasil como mero agente 
financiador e, ao afastar a sua responsabilidade, valeu-se do arcabouço 
fático e probatório e da análise de cláusulas contratuais, obstando-se o 
exame do especial por esta Corte Superior, ante os óbices da Súmulas n. 5 e 
7/STJ.
4. Não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a 
despeito da oposição dos embargos de declaração.
Incidência da Súmula n. 211/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.048.723/RS, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023, sem grifo no 
original.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA COM 
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL VINCULADO 
AO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. ATRASO NA ENTREGA DO 
BEM. POSSIBILIDADE DE INVERTER, EM FAVOR DO CONSUMIDOR, OS 
ENCARGOS MORATÓRIOS ESTABELECIDOS EM PROL DA 
CONSTRUTORA/INCORPORADORA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DO AGENTE FINANCEIRO PARA CUMPRIMENTO DESTA OBRIGAÇÃO 
NÃO VERIFICADA MESMO QUANDO TENHA ATUADO COMO 
EXECUTOR DO CONTRATO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No contrato de adesão firmado entre o comprador e a 
construtora/incorporadora, havendo previsão de cláusula penal apenas para 
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o inadimplemento do adquirente, deverá ela ser considerada para a fixação 
da indenização pelo inadimplemento do vendedor. As obrigações 
heterogêneas (obrigações de fazer e de dar) serão convertidas em dinheiro, 
por arbitramento judicial (REsp n.º 1.614.721/DF - Tema n.º 971).
2. A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para responder 
solidariamente com a incorporadora pelos danos causados ao consumidor 
pelo atraso na entrega do imóvel quando também tiver participado na 
qualidade de agente executor e operador de políticas federais para a 
promoção de moradia para consumidores de baixa renda.
3. A Caixa Econômica Federal não deve responder solidariamente, porém 
pelo pagamento dos valores devidos pela construtora a título de inversão da 
cláusula penal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.856.455/PE, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. HARMONIA DA 
DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568 
D0 STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7 DO STJ. NOVA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 5/STJ. NADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. PREJUDICADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA À LEI. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ.
1. Ação de rescisão contratual cumulada com indenizatória por danos morais 
e materiais.
2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida 
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.
3. Consoante o entendimento desta Corte, a eventual legitimidade passiva 
da CEF está relacionada à natureza da sua atuação no contrato firmado: é 
responsável se atuar como agente executor de políticas federais para a 
promoção de moradia para pessoas de baixa renda, quando tiver escolhido a 
construtora ou tiver qualquer responsabilidade relativa ao projeto; não o é se 
atuar meramente como agente financeiro. Precedentes.
4. O reexame de fatos e provas e a nova interpretação de cláusulas 
contratuais em recurso especial são inadmissíveis.
5. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
6. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
7. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
8. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.264.506/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E DO 
CONSUMIDOR. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. ATRASO NA ENTREGA DA 
OBRA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. CUMULAÇÃO DE CLÁUSULA 
PENAL MORATÓRIA COM LUCROS CESSANTES. IMPOSSIBILIDADE. 
TEMA REPETITIVO N. 970. ATRASO EXPRESSIVO NA ENTREGA. 
DEMORA SUPERIOR A CINCO ANOS. CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL. 
DANO MORAL CARACTERIZADO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, "A legitimidade 
passiva da CAIXA não deve decorrer da mera circunstância de haver 
financiado a obra nem de se tratar de mútuo contraído no âmbito do SFH, 
mas do fato de ter provido o empreendimento, elaborado o projeto com todas 
as especificações, escolhido a construtora e negociado diretamente em 
programa de habitação popular" (AgInt no REsp 1.526.130/SC, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe de 
29/05/2017, g.n.).
2. No caso específico do empreendimento imobiliário objeto destes autos, 
julgados recentes desta Corte assentaram o entendimento de que foi gerido 
pela própria Caixa Econômica Federal para a promoção de moradia a 
pessoas de baixa renda, reconhecendo sua legitimidade para responder 
pelos vícios construtivos.
3. O simples inadimplemento contratual em razão do atraso na entrega do 
imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável.
Entretanto, sendo considerável o atraso, alcançando longo período de 
tempo, pode ensejar o reconhecimento de dano extrapatrimonial.
Precedentes.
4. Na hipótese, o atraso de mais de cinco anos na entrega do imóvel supera 
o mero inadimplemento contratual e denota circunstância excepcional 
suficiente a ensejar a reparação por danos morais, fixados em R$ 10.000,00 
(dez mil reais).
5."A cláusula penal moratória tem a finalidade de indenizar pelo 
adimplemento tardio da obrigação, e, em regra, estabelecida em valor 
equivalente ao locativo, afasta-se sua cumulação com lucros cessantes" 
(REsp 1.635.428/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/05/2019, DJe de 25/06/2019 - Tema Repetitivo n. 
970).
6. Agravo interno parcialmente provido, para dar parcial provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no REsp n. 1.795.662/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 14/9/2020, DJe de 1/10/2020.)

Desse modo, conforme constatado na decisão monocrática, o acórdão 
recorrido encontra-se em dissonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, uma vez que, de acordo com o Tribunal local, a Caixa Econômica Federal 
atuou como agente fiscalizador, razão pela qual deve ser responsabilizada 
solidariamente.
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Portanto, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Confira-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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